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Educação para a cidadania 

Observações sugeridas por Jacob J. Lumier 

 

   O desafio posto em relação aos jovens nas democracias que 

ainda não alcançaram o voto livre é dar-lhes a oportunidade de 

tornar-se um eleitor consciente pra exercer o voto sem restrição 

irrazoável. 

 

  

1. Quando se defende o princípio de cidadania há que ter em 

vista a juventude e o eleitor novato. Se o argumento de que 

o voto obrigatório com sanções educa é falacioso, como foi 

constatado no caso de Brasil i, devem cogitar uma 

alternativa. Neste sentido, o indivíduo que se registra para 

obter seu título de eleitor deveria participar de um programa 

de capacitação do eleitor. 

 Na situação atual de sua participação, o jovem faz seu registro 

eleitoral em uma conduta burocrática, e permanece largado como 

estava antes. A adoção do voto livreii deve ser encaminhada como um 

procedimento que mudará tal situação no Brasil.  

2. Dar-se-á ao jovem a oportunidade de perceber sua 

participação na história eleitoral mediante simples 

capacitação que, combinada ao exercício do voto em 

primeira vez, transformará a conduta burocrática em ato 

jurídico político.  

A obtenção do registro passará a valer como uma passagem dos 
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círculos familiares e psicológicos para o ambiente mais complexo da 

cidadania, cumprindo a exigência republicana histórica de educação e 

de instrução do eleitor novato. 

3. Desta forma, além de ser obrigado unicamente a se alistar 

na justa idade e a votar em primeira vez, e como condição 

para receber e entrar em posse de seu título, o jovem, em 

pequenos grupos, deveria ser obrigado a comparecer e 

participar de encontros ou reuniões, por uma carga horária 

mínima indispensável, para ler e comentar uma apostila ou 

um vídeo com instrução sobre o voto [livre], as eleições e o 

papel do eleitor no funcionamento do regime democrático 

representativo, e sua importância para as políticas públicas.  

A instância controladora não precisaria aumentar custos para 

alcançar essa finalidade, já que não mais teria despesas com a 

desprovida atividade de invalidar registros dos eleitores que não 

compareceram em eleiçõrs passadas.  

Em consequência, bastaria reaproveitar os enormes recursos 

disponíveis nos cartórios e tribunais eleitorais, que se encarregariam 

da execução desse programa de capacitação, sob a competente 

supervisão do Ministério da Educação. 

4. Muitos opinam que assumir a causa da Declaração Universal 

dos Direitos Humanos, das Convenções Internacionais que 

preconizam o voto livre, e a causa das Nações Unidas em 

favor da educação para a cidadania não seriam motivos 

suficientes para a mudança do regime eleitoral e adoção do 

voto livre. Reclamam que seria necessário um motivo político 

mais forte para isso.  

Na verdade, o motivo político para o voto livre existe sim e data 

de 1983/84 com a grande mobilização do eleitorado na histórica 

campanha das Diretas Já, marco fundamental da Abertura Democrática 

no Brasil. Aliás, o voto livre deveria ter sido instituído nos anos 80/90, 

houve projetos no Congresso Nacional que sustentaram essa mudança. 
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*** 

 

i Veja o posicionamento do Senado em favor da diminuição do elenco de tais sanções contra o eleitor 

faltoso (Projeto De Lei Do Senado, Nº 244 de 2006). Na realidade, este projeto pode ser entendido como 

implicitamente orientado no sentido de um voto obrigatório cujas sanções restringiriam o acesso dos 

faltosos unicamente aos programas e benefícíos governamentais. Quer dizer, seriam obrigados a votar 

aqueles que ou integram os serviços públicos, ou participam de políticas públicas, programas do governo e 

alcançam benefícios ou vantagens de qualquer ordem por este concedidas, em qualquer nível. Fora dessas 

restrições supostamente razoáveis, o voto seria livre. 

ii Quase todos os países que fazem respeitar as leis onde o voto é obrigatório impõem multas. Alguns 

embaraçam publicamente os eleitores que não votam ou vão até recusar-lhes os serviços e os benefícios de 

programas governamentais. Nada obstante, há na República Federativa do Brasil nítida extrapolação de 

competência em relação à lei que estabelece punições aos eleitores faltosos. Ao invés de classificar as 

sanções com respeito aos direitos civis e políticos protegidos pela Convenção Internacional de 1966 

(ICCPR), o regime proibe aos eleitores faltosos praticar qualquer ato para o qual se exija a quitação do 

serviço militar ou do imposto de renda. Quer dizer, o eleitor faltoso é concebido e tratado como nocivo à 

segurança do país. 
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